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IMPACTOS DA NOTA TÉCNICA Nº 181/2025 NO REGISTRO EMPRESARIAL: 

DIAGNÓSTICO DO HIATO PROCEDIMENTAL E SEUS EFEITOS SOBRE A 

GOVERNANÇA E O VALOR PÚBLICO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A transformação digital na administração pública contemporânea consolidou-se como 

um vetor relevante de modernização estrutural. Mais do que a simples migração de processos 

analógicos para o meio digital, esse movimento altera a forma como o Estado se organiza, 

interage com a sociedade e entrega serviços públicos. No contexto brasileiro, essa dinâmica 

tem sido impulsionada por estratégias de governo digital que buscam a ampliação da 

eficiência, da transparência e da capacidade de resposta estatal, com base no uso intensivo de 

Tecnologias da Informação e Comunicação.  

Essa trajetória de inovação, contudo, revela que os avanços não decorrem 

exclusivamente das ferramentas tecnológicas disponíveis. A prática cotidiana na Junta 

Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC), em contraste com o que sugere parte da 

literatura, demonstra que o sucesso de uma inovação depende de como ela é 

institucionalmente enquadrada e regulada. Esse fenômeno é explicado pelo Technology 

Enactment Framework de Jane Fountain (2001), que alerta para o fato de que os artefatos 

tecnológicos não são neutros, sendo eles moldados por normas, estruturas burocráticas e 

arranjos de governança preexistentes que podem tanto acelerar quanto limitar a inovação 

digital. 

Essa busca por agilidade administrativa permitiu que Santa Catarina apresentasse 

avanço expressivo no ranking nacional de liberdade econômica, passando da 27ª para a 6ª 

colocação entre 2024 e 2025. Tal resultado está associado à Lei Estadual nº 19.481/2025 (Lei 

Negócio Já), que ampliou para 896 as atividades de baixo risco dispensadas de alvarás e 

licenças no âmbito da REDESIM. Complementarmente, o Decreto nº 1.460/2026 

regulamentou essa política, estabelecendo metas voltadas à redução do tempo médio de 

abertura de empresas de 27 dias para apenas 24 horas. 

No entanto, a autarquia catarinense apresenta um nível de maturidade tecnológica que 

precede esses marcos normativos. Com a implementação do protocolo 100% digital em 2019, 

que eliminou a tramitação de processos físicos, a JUCESC consolidou uma governança 
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pós-digital, estágio no qual a tecnologia deixa de ser um acessório para constituir a própria 

base do funcionamento organizacional. 

Apesar desse avanço, a dinâmica do registro empresarial não depende apenas da 

atuação da Junta Comercial. O processo permanece condicionado à atuação articulada de 

múltiplos atores institucionais, especialmente nas etapas tributárias sob responsabilidade da 

Receita Federal do Brasil. Assim, o tempo total do processo passa a refletir o grau de 

coordenação entre esses sistemas. 

Essa configuração tornou-se ainda mais evidente a partir de dezembro de 2025, com a 

introdução da Nota Técnica Cocad nº 181/2025 que passou a condicionar a ativação do CNPJ 

ao preenchimento posterior através do Módulo de Administração Tributária. Essa mudança 

tem sido interpretada, no debate jurídico recente, como um possível retrocesso na lógica de 

integração da REDESIM, conforme análise publicada por Amorim (2025), uma vez que gerou 

uma dissociação entre a constituição jurídica e a habilitação fiscal que compromete a fluidez 

conquistada nos últimos anos, e contraria o disposto no Código Civil (Art. 45 e 985), na Lei 

das S/A (Art. 94 e 95) e na Lei do Cooperativismo (Art. 18), dispositivos que determinam que 

a existência legal da empresa ocorre de forma plena e imediata no exato momento de seu 

registro na Junta Comercial.  

O novo rito federal, porém, torna as empresas "invisíveis" ao fisco e às prefeituras 

caso o CNPJ não seja ativado no MAT em até 90 dias, sob pena de inviabilizar o registro já 

efetuado. Atualmente, a JUCESC enfrenta o desafio de analisar baixas e alterações de 

empresas que sequer concluíram seu cadastro tributário, gerando retrabalho sistêmico e 

destruindo a percepção de agilidade do sistema estadual. 

Ainda que a Junta Comercial mantenha elevado desempenho interno, o tempo total 

percebido pelo usuário passa a refletir a desarticulação entre os sistemas, comprometendo a 

previsibilidade e a fluidez do processo. Evidências preliminares indicam aumento no tempo 

total de formalização empresarial, especialmente nas etapas posteriores à constituição.  

Embora o recorte empírico se concentre em Santa Catarina, a diretriz é de natureza 

nacional, o que confere potencial de replicabilidade analítica. 

Diante desse cenário, emerge a questão central dessa pesquisa: Como a governança 

pós-digital pode recompor e preservar o valor público no registro empresarial diante de um 

hiato procedimental decorrente de mudança normativa federal? 

Para responder a esse desafio, o estudo objetiva analisar os impactos da introdução do 

Módulo de Administração Tributária sobre o desempenho da REDESIM, considerando 
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eficiência, previsibilidade e integração, bem como propor um modelo de intervenção 

operacional capaz de restabelecer a integração do fluxo no âmbito da JUCESC.  

Como resultado prático, a pesquisa entregará dois produtos que se complementam. O 

primeiro consiste em um Relatório Técnico Conclusivo, voltado ao diagnóstico dos impactos 

decorrentes da Nota Técnica nº 181/2025, bem como à proposição de medidas de 

reestruturação orientadas à integração de dados e ao aprimoramento dos fluxos processuais. O 

segundo corresponde a um instrumento de orientação procedimental direcionado a contadores, 

concebido como um guia prático do fluxo de registro empresarial. Esse material não se limita 

às etapas de constituição, baixa e alteração, mas busca oferecer uma visão integrada do 

processo, evidenciando pontos de maior eficiência, fatores de restrição e boas práticas 

voltadas à redução de exigências, retrabalho e inconsistências de conformidade que hoje 

oneram o ambiente de negócios catarinense. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A relevância deste estudo é sustentada pela minha inserção direta no processo de 

modernização da JUCESC, formalizada pela Portaria nº 58, de 27 de novembro de 2025, que 

me designou como integrante do Grupo de Trabalho responsável pela execução do Programa 

de Modernização. Essa posição oferece uma perspectiva privilegiada sobre como a autarquia 

exerce seu papel de Órgão Integrador Estadual, conforme o Art. 18 do Decreto nº 1.460/2026. 

No cotidiano institucional, percebe-se que a eficiência administrativa não é apenas uma meta 

métrica, mas o pilar central para o desenvolvimento econômico catarinense, atualmente 

ameaçado por entraves burocráticos que fragilizam a coordenação federativa. 

A motivação para investigar a dissociação sistêmica gerada pela Nota Técnica Cocad 

nº 181/2025 decorre da necessidade urgente de proteger os Direitos de Liberdade Econômica. 

Ao acompanhar os efeitos dessa transição, observo que a dissociação entre o registro e a 

habilitação fiscal rompe com a lógica de serviço público orientado ao cidadão. A pesquisa 

busca, portanto, garantir que o ambiente regulatório permaneça coerente e previsível, evitando 

que exigências fiscais desconectadas da realidade do registro empresarial gerem retrocessos 

na simplificação administrativa conquistada desde 2019. 

Do ponto de vista teórico e acadêmico, o trabalho enfrenta a lacuna sobre como o 

enquadramento institucional de sistemas digitais pode servir de mecanismo de resiliência 

estatal. Ao articular o Technology Enactment Framework de Jane Fountain (2001) com a 

 



5 

prática na JUCESC, o estudo avança na compreensão de como governanças consolidadas 

respondem a intervenções externas que fragmentam fluxos antes estabilizados. Essa análise é 

fundamental para entender a capacidade do Estado de manter sua entrega de valor mesmo em 

contextos de fricção normativa. 

Um ponto central desta investigação, alinhado às premissas de coprodução do grupo 

Politeia, é o reconhecimento do contador como agente essencial na geração de valor público. 

Na prática operacional, percebo que este profissional não é apenas um usuário, mas um 

parceiro na construção da agilidade do sistema. A desarticulação imposta pelo Módulo MAT 

compromete essa lógica de cocriação, forçando o contador a gerir inconsistências que o 

Estado deveria solucionar sistemicamente. Propor soluções que restabeleçam essa integração 

é, portanto, um compromisso com a melhoria efetiva dos serviços prestados ao cidadão 

catarinense. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para compreender a transformação digital catarinense, é necessário ultrapassar a visão 

instrumental das ferramentas tecnológicas. Esta pesquisa fundamenta-se em um arcabouço 

que integra tecnologia, valor público e coordenação federativa, permitindo uma leitura crítica 

das dimensões institucionais que regem o cotidiano da JUCESC. 

O sucesso de sistemas digitais, como o protocolo 100% digital implantado em 2019, é 

indissociável das normas que o cercam. Jane Fountain (2001) propõe, por meio do Technology 

Enactment Framework, que a tecnologia é continuamente moldada por estruturas 

organizacionais e arranjos institucionais preexistentes. Na JUCESC, essa premissa torna-se 

tangível na coexistência entre diretrizes de celeridade, expressas no Decreto Estadual nº 

1.460/2026, e movimentos que introduzem fragmentação, como a Nota Técnica Cocad nº 

181/2025. Tal realidade exige uma governança pós-digital, estágio no qual a tecnologia deixa 

de ser um instrumento de modernização para constituir a própria base da prestação de serviços 

públicos, conforme a perspectiva de West (2005) sobre a maturidade digital do Estado. 

A interrupção do fluxo pela Receita Federal representa, sob a ótica de Stephen 

Osborne (2024), uma ruptura no processo de cocriação de serviços. A Public Service Logic 

ensina que o valor público não é um produto entregue unilateralmente pelo Estado, mas o 

resultado de interações entre múltiplos atores. Quando a norma federal isola o registro da 

habilitação fiscal, ela reintroduz uma dinâmica burocrática tradicional que gera perda de valor 
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sistêmico. Para mitigar esse desequilíbrio, a contribuição de Elinor Ostrom (1990) permite 

tratar o registro empresarial como um recurso de uso comum, cuja sustentabilidade depende 

da cooperação. Nesse arranjo, o profissional contábil emerge como um coprodutor essencial, 

cuja atuação direta influencia a efetividade do modelo catarinense. 

Essa desarticulação evidencia, por fim, a fragilidade da coordenação federativa 

apontada por Fernando Abrucio (2007) como um obstáculo persistente à gestão pública 

brasileira. O hiato procedimental deixa de ser um mero detalhe técnico para se configurar 

como expressão de limitações estruturais entre os níveis de governo. A recomposição desse 

equilíbrio passa pela reintegração dos serviços de forma orientada ao usuário, como defendido 

por Dunleavy (2006), garantindo que a geração de valor público, estruturada na viabilidade 

técnica e política proposta por Mark H. Moore (1995), prevaleça sobre a fragmentação 

administrativa. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A investigação caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, de natureza qualitativa, 

adotando a estratégia de estudo de caso único. Essa abordagem mostra-se adequada para a 

compreensão aprofundada de fenômenos contemporâneos inseridos em contextos 

institucionais específicos, especialmente quando há interação entre múltiplos atores e níveis 

de governança. 

O público envolvido na pesquisa foi definido por critério de intencionalidade, 

contemplando três perfis complementares, selecionados em função de sua relevância para a 

compreensão do fenômeno analisado. No primeiro grupo, de nível estratégico e técnico 

interno, incluem-se gestores e técnicos da JUCESC responsáveis pela arquitetura de 

tecnologia da informação e pela execução do Programa Negócio Já, cuja atuação permite 

compreender as decisões estruturais e os limites operacionais do sistema. Em uma segunda  

dimensão, de nível institucional externo, consideram-se representantes de conselhos de classe, 

com destaque para aqueles que integram o Colégio de Vogais da JUCESC, em razão de sua 

posição na interface entre o Estado e os usuários. Por fim, o nível operacional, abrange 

contadores classificados como usuários experientes do sistema, cuja atuação cotidiana 

possibilita a identificação de falhas na jornada do usuário e de inconsistências nos fluxos 

processuais. 

A coleta de dados apoia-se, em parte, na minha inserção no Grupo de Trabalho 
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instituído pela Portaria nº 58/2025, o que viabiliza acesso qualificado a informações 

institucionais e operacionais. Serão utilizadas as seguintes técnicas: 

1.​ Análise documental: focada no confronto entre a legislação federal aplicável, os 

marcos normativos estaduais e as alterações introduzidas pela Nota Técnica Cocad nº 

181/2025, permitindo identificar pontos de convergência e tensão normativa.  

2.​ Mapeamento de processos: realizado por meio da comparação entre o fluxo 

anteriormente estruturado de forma integrada e o modelo atualmente fragmentado, 

com o objetivo de evidenciar, de forma sistematizada, os pontos de ruptura, os tempos 

intermediários entre etapas e a incidência de exigências adicionais, permitindo uma 

análise comparativa entre o fluxo ideal e o fluxo efetivamente praticado. 

3.​ Entrevistas Semiestruturadas: Voltadas a capturar a percepção dos diferentes atores 

sobre a perda ou preservação do valor público durante o hiato procedimental. 

Os dados serão obtidos a partir de bases institucionais da JUCESC e da triangulação 

das evidências coletadas, estratégia fundamental para garantir a validade científica e a 

profundidade analítica dos resultados. 

 

5. VIABILIDADE E IMPLEMENTAÇÃO 

 

A viabilidade desta investigação é garantida pela minha atuação direta no Grupo de 

Trabalho de Modernização da JUCESC, conforme designação da Portaria nº 58/2025. Essa 

inserção assegura o acesso imediato aos processos decisórios e permite que a coleta de 

evidências ocorra de forma integrada aos desafios operacionais reais da autarquia. A 

proximidade com o objeto de estudo reduz riscos de descontinuidade e fortalece a 

aplicabilidade das soluções propostas. 

Quanto à implementação dos resultados, vislumbra-se um impacto em dois eixos 

articulados. No âmbito da decisão governamental, o Relatório Técnico Conclusivo servirá de 

subsídio direto ao Comitê Gestor da REDESIM em Santa Catarina e à alta gestão da 

JUCESC. O documento oferecerá um diagnóstico preciso para a formulação de medidas de 

reestruturação que visem reintegrar os fluxos e aprimorar a coordenação com os órgãos 

federais. 

No que tange à dimensão social e à prática profissional, o instrumento de orientação 

procedimental será submetido à validação do Colégio de Vogais e, posteriormente, 

disponibilizado como guia técnico para a classe contábil. Mais do que um manual de 

 



8 

instruções, esse material visa reduzir as exigências e o retrabalho que hoje oneram o ambiente 

de negócios. A proposta entrega, assim, um recurso prático com alto potencial de 

replicabilidade, promovendo a melhoria da conformidade e a preservação do valor público no 

registro empresarial catarinense. 
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